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Dessa forma, devido é o pagamento do
valor do sinistro pela seguradora, nos termos
da r. sentença, pelo que nego provimento ao
recurso principal. 

Urge salientar, tendo em vista as ale-
gações do apelante, que o segurado perderia o
direito de receber o valor do sinistro, caso fosse
comprovada sua má-fé. Ocorre que, no caso
dos autos, a alegada má-fé do segurado não
restou configurada, de modo que é plenamente
devido o pagamento do sinistro. 

Antes de finalizar, necessárias se fazem
certas considerações acerca do caso em exame.

O artigo 517 do CPC assim estabelece:
“as questões de fato, não propostas no juízo
inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se
a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo
de força maior”. 

O estudioso Nelson Nery Júnior já se
manifestou a respeito: 

Anorma abre exceção e permite que se aleguem
novas questões de fato, não propostas no juízo
inferior, desde que a parte comprove que deixou
de fazê-lo por motivo de força maior. A existência
ou não de força maior autorizadora da exceção
será avaliada pelo Tribunal em cada caso con-
creto (Código de Processo Civil Comentado e
legislação processual civil extravagante em
vigor: atualizado até 15.03.02, 6. ed. ver., São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002).

No caso dos autos, após prolatada a sen-
tença, o veículo objeto da presente ação foi
encontrado em más condições e entregue ao
apelante adesivo. Dessa forma, necessário se faz
que esse juízo se manifeste acerca do salvado.

De acordo com as considerações já feitas
acerca do dever do pagamento do sinistro, como
conseqüência lógica do pagamento, o salvado
deverá ser restituído à seguradora, devendo este

e o documento de transferência ser entregues a
ela, evitando, assim, o enriquecimento ilícito de
uma parte em detrimento da outra.

Da apelação adesiva. 

O apelante adesivo, por sua vez, insurge-
se contra a parte da sentença que determinou
desconto do valor devido pela seguradora, cor-
respondente ao período em que houve
mudanças no perfil do segurado, qual seja
dezembro de 2003 a março de 2004. Alega que
não houve alterações no perfil do condutor,
sendo que consta da contratação do seguro
que o veículo seria conduzido por três ou mais
condutores. Acrescenta que a ré, ora apelada
adesiva, baseia suas alegações em documento
sem qualquer valor, visto que não autenticado,
e também por possuir assinatura diversa da
sua. Requer a procedência total dos pedidos. 

Ocorre que, conforme documento de f.
39, aufere-se que realmente houve alteração no
perfil do condutor. Constata-se das declarações
do filho do apelante que ele utilizava do veículo
por mais tempo que o condutor principal. Pela
análise da apólice de seguro, f. 11, verifica-se
que o apelante é quem figurava como condutor
principal do veículo. 

Tais alterações deveriam ter sido infor-
madas pelo apelante à seguradora. Não o
fazendo, acarretou a incidência da aplicação do
artigo 766, parágrafo único, do Código Civil,
que autoriza à seguradora o recebimento da
diferença do prêmio. 

Com tais considerações, nego provimento à
apelação principal e ao apelo adesivo, mantendo a
decisão de 1º grau por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Custas, da apelação principal, pelo
apelante principal, e da apelação adesiva pelo
apelante adesivo.

-:::-

REGISTRO CIVIL - CASAMENTO - PROFISSÃO - ERRO - ELEMENTO ESSENCIAL - AUSÊNCIA -
RETIFICAÇÃO - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO - ART. 267,

VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM EXTINGUIR O PROCESSO, DE
OFÍCIO. 

Belo Horizonte, 28 de março de 2006. -
José Domingues Ferreira Esteves - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. José Domingues Ferreira
Esteves - Cuida-se de apelação interposta pelo
Ministério Público em virtude da r. sentença de
f.12/13, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Vara Única da Comarca de Bonfim, que julgou
procedente o pedido de retificação de registro
formulado por Ilma Angélica Rosa de Azevedo,
para que se faça constar em seu registro de
casamento a profissão de lavradora. 

Nas razões recursais de f. 15/18, o
apelante alega, em suma, que foi desrespeitada
a Lei de Registros Públicos em seu art. 109,
visto que o INSS não foi intimado na qualidade
de interessado e que o feito está carente de
dilação probatória no sentido de aferir se de
fato a autora era lavradora à época de seu
casamento. Concluiu requerendo a cassação
da sentença para que tenha continuidade a fase
instrutória do processo.

Conheço do recurso porque presentes
seus pressupostos de admissibilidade. 

Tenho que merece reparo a respeitável
sentença objurgada, pelo fato de a autora, ora
apelada, não ostentar uma das condições da
ação, qual seja o legítimo interesse processual. 

Impende salientar que a retificação de
registro civil somente se mostra necessária
quando comprovada a existência de erro em
elemento essencial à sua constituição, em
relação, por exemplo, ao prenome, sobrenome,
idade e sexo do interessado, sendo que a quali-
ficação profissional da autora constitui apenas
elemento acidental do registro. 

O objetivo do registro público de casa-
mento é apenas e tão-somente consignar as
pessoas que se casaram, sendo irrelevante
equívoco quanto à profissão, quando estão cor-
retos os dados principais e imutáveis que quali-
ficam as pessoas e o regime do casamento. 

A intenção de pleitear direito previden-
ciário junto ao INSS só revelada em sede de
contra-razões ao recurso de apelação, ainda
que fosse expressa antes do término da fase
instrutória do processo não teria o condão de
caracterizar interesse de agir da apelada, visto
que a alteração do registro de casamento não
seria documento essencial para o referido
desiderato, tampouco a continuidade do regis-
tro como está será empecilho. Na fase de justi-
ficação junto ao INSS, a apelada poderá provar
suas alegações, matéria que foge ao julgamen-
to do presente processo. 

Ementa: Ação de retificação de registro civil. Autora qualificada como doméstica em assento de
seu casamento. Alegação de que exercia, à época, a profissão de lavradora. Ausência de erro em
elemento essencial do registro. Inexistência de interesse processual. Extinção do processo, de
ofício, por carecer de uma das condições da ação. Art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

- Somente se justifica a anulação ou alteração do ato de registro civil, aí compreendido, também, o
assento de casamento, quando constatado erro em elemento essencial à constituição do ato, como,
por exemplo, o nome, a filiação, o sexo, o mesmo não ocorrendo na hipótese de erro quanto à ativi-
dade profissional exercida pela parte, pois que desimportante para a validade do registro.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0081.04.000693-4/001 - Comarca de Bonfim - Apelante: Ministério
Público do Estado de Minas Gerais - Apelada: Ilma Angélica Rosa de Azevedo - Relator: Des. JOSÉ
DOMINGUES FERREIRA ESTEVES 
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No mesmo sentido: 

Ação de retificação de registro civil. Interesse
de agir. Condição de ação. Inutilidade do
provimento jurisdicional pleiteado pela recor-
rente. - Desponta de forma incontroversa que,
faltando à autora interesse de agir, visto que,
reivindicando em juízo o que não trará à recor-
rente utilidade alguma, o processo retificatório
de registro civil deverá ser extinto, sem julga-
mento do mérito, nos exatos termos do inciso
VI do art. 267 do Digesto Instrumental (TJMG,
Processo nº: 1.0243.04.910515-4/001(1),
Relator Alvim Soares).

Assim, de ofício, declaro extinto o processo
por falta de interesse processual, com fulcro no
art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Custas, pela apelada, na forma da Lei nº
1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Ernane Fidélis e Edilson
Fernandes. 

Súmula - EXTINGUIRAM O PROCESSO,
DE OFÍCIO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR - AUSÊNCIA DE REQUISITOS - TRANSPORTE 
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS - VEÍCULO DE ALUGUEL - FRETAMENTO A TÍTULO

PRECÁRIO - AUTORIZAÇÃO - DECRETO ESTADUAL 44.035/2005 - PODER 
REGULAMENTAR - PODER DE POLÍCIA

Ementa: Administrativo, constitucional e processual civil. Agravo de instrumento. Mandado de
segurança. Liminar deferida em parte. Questão envolvendo transporte intermunicipal de pas-
sageiros em veículo de aluguel. Regime de fretamento a título precário. Viagem eventual e especial.

- Inexistência de fumus boni iuris. Exploração de serviço público delegado ao particular mediante
autorização. Atividade sujeita ao poder de polícia da Administração. Necessidade de regramento
e fiscalização pelo Estado. Exigências impugnadas previstas em decreto.

- Ausência de periculum in mora. Existência de risco de dano reverso para a coletividade.

Recurso desprovido. Decisão interlocutória mantida.

AGRAVO N° 1.0024.05.698243-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravantes: Walter Costa
de Souza e outros - Agravados: DER/MG - Depto. de Estradas de Rodagem de Minas Gerais, Estado
de Minas Gerais - Autoridade coatora: Diretor-Geral do DER/MG - Depto. de Estradas de Rodagem
do Estado de Minas Gerais - Relator: Des. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 16 de maio de 2006. -
Brandão Teixeira - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Brandão Teixeira - Os presentes
autos versam recurso de agravo de instrumento
interposto por Walter Costa de Souza e outros em
razão da decisão interlocutória trasladada às f.
76/82-TJMG, que consistiu em deferir parcial-
mente medida liminar requerida em mandado de
segurança impetrado pelos agravantes contra ato
acoimado de ilegal de lavra do Diretor-Geral do
DER/MG, consistente no exercício de fiscalização


